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ICMS

LEGISLAÇÃO  

1. REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES INTERESTADUAIS QUE DESTINEM

BENS E MERCADORIAS A ESTABELECIMENTO LOCALIZADO EM UNIDADE FEDERADA QUE
LHE ATRIBUA A CONDIÇÃO DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO EM RELAÇÃO AO ICMS
DEVIDO NA OPERAÇÃO INTERNA –  INAPLICABILIDADE DO REGIME –  EFEITOS –
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO CONVÊNIO ICMS Nº 142/2018

 Convênio  ICMS  nº  142,  de  27  de  setembro  de  2019  (DOU
01.10.19)

2. MT – AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSAR OU REDUZIR JUROS E MULTAS MEDIANTE
PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS RELACIONADOS AO ICMS  –  ALTERAÇÕES

PROMOVIDAS NO CONVÊNIO ICMS Nº 30/2016
 Convênio ICMS nº 147, de 10 de outubro de 2019 (DOU 11.10.19)

3. MS E SE - AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSAR OU REDUZIR JUROS E MULTAS MEDIANTE
PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS

 Convênio ICMS nº 150, de 10 de outubro de 2019 (DOU 11.10.19)

4. RS  –  AUTORIZAÇÃO PARA REDUZIR JUROS E MULTAS MEDIANTE QUITAÇÃO OU

PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS

 Convênio ICMS nº 151, de 10 de outubro de 2019 (DOU 11.10.19)

5. SP – AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSAR OU REDUZIR MULTAS E DEMAIS ACRÉSCIMOS
LEGAIS MEDIANTE QUITAÇÃO OU PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS

 Convênio ICMS nº 152, de 10 de outubro de 2019 (DOU 11.10.19)

6. MG – AUTORIZAÇÃO PARA A CONCESSÃO DE DESCONTO SOBRE O SALDO DEVEDOR DO

IMPOSTO COMO MEDIDA DE INCENTIVO AO CONTRIBUINTE PONTUAL E ADIMPLENTE
COM AS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

 Convênio ICMS nº 153, de 10 de outubro de 2019 (DOU 11.10.19)

7. DF E MS – AUTORIZAÇÃO PARA A INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA DE ANISTIA DE DÉBITOS

FISCAIS 
 Convênio ICMS nº 155, de 10 de outubro de 2019 (DOU 11.10.19)

8. AUTORIZAÇÃO PARA AS UNIDADES FEDERADAS QUE MENCIONA PARA A NÃO
EXIGÊNCIA DE VALORES CORRESPONDENTES A JUROS E MULTAS RELATIVOS AO ATRASO

NO PAGAMENTO DA COMPLEMENTAÇÃO DO ICMS  RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA,  E AUTORIZAÇÃO PARA A INSTITUIÇÃO DE REGIME OPTATIVO DE
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TRIBUTAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO
CONVÊNIO ICMS Nº 67/2019

 Convênio ICMS nº 159, de 10 de outubro de 2019 (DOU 14.10.19)

9. AUTORIZAÇÃO PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS VENCIDOS EM 31.12.2018
(LC  Nº  160/2017)  –  PRAZO PARA A REALIZAÇÃO DE NOVAS CONCESSÕES –
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO CONVÊNIO ICMS Nº 19/2019

 Convênio ICMS nº 161, de 10 de outubro de 2019 (DOU 15.03.19)

10.REMISSÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS,  CONSTITUÍDOS OU NÃO,  DECORRENTES DAS

ISENÇÕES,  DOS INCENTIVOS E DOS BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIRO-FISCAIS
INSTITUÍDOS EM DESACORDO COM O QUE DETERMINA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,  BEM

COMO AS CORRESPONDENTES REINSTITUIÇÕES –  DISCIPLINA –  ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS NO CONVÊNIO ICMS Nº 190/2017

 Convênio ICMS nº 162, de 10 de outubro de 2019 (DOU 14.10.19)

11.SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM RELAÇÃO ÀS OPERAÇÕES ANTECEDENTES

INTERESTADUAIS COM DESPERDÍCIOS E RESÍDUOS DE METAIS NÃO-FERROSOS E
ALUMÍNIO EM FORMAS BRUTAS QUANDO O PRODUTO FOR DESTINADO A

ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL –  DISCIPLINA –  ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO
CONVÊNIO ICMS Nº 36/2016

 Convênio ICMS nº 166, de 10 de outubro de 2019 (DOU 14.10.19)

12.PROCEDIMENTOS PARA COBRANÇA DO ICMS NA ENTRADA DE BENS OU MERCADORIAS

ESTRANGEIROS NO PAÍS - MÓDULO “PAGAMENTO CENTRALIZADO” DO PORTAL ÚNICO
DE COMÉRCIO EXTERIOR – DISPOSIÇÕES – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO CONVÊNIO

ICMS Nº 85/2009
 Convênio  ICMS  nº  171,  de  10  de  outubro  de  2019  (DOU

14.10.2019)

13. INFORMAÇÕES EXISTENTES EM NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS - ACESSO DA POPULAÇÃO

EM GERAL - DISPONIBILIZAÇÃO DO APLICATIVO “MENOR PREÇO BRASIL”
 Convênio de Cooperação Técnica nº 03, de 27 de setembro de

2019 (DOU 01.10.19)

14.CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES (CFOP) - SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO E

PARCERIA RURAL E OPERAÇÕES COM BENS POR CONTA DE CONTRATO DE COMODATO
OU LOCAÇÃO – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO CONVÊNIO S/Nº, DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1970
 Ajuste SINIEF nº 20, de 10 de outubro de 2019 (DOU 14.10.19)

15.NF-E – EVENTOS RELACIONADOS AO REGISTRO DE ENTREGA DA MERCADORIA PELO
REMETENTE – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO AJUSTE SINIEF Nº 07/2005
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 Ajuste SINIEF nº 22, de 10 de outubro de 2019 (DOU 14.10.19)

16.MF-E – DISPONIBILIZAÇÃO DO ARQUIVO PARA A AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

TERRESTRES E INFORMAÇÕES SOBRE O CRONOGRAMA DE OBRIGATORIEDADE DE
EMISSÃO – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO AJUSTE SINIEF Nº 21/2010

 Ajuste SINIEF nº 23, de 10 de outubro de 2019 (DOU 14.10.19)

17.PR  E SP  -  SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA -  OPERAÇÕES COM COMBUSTÍVEIS E

LUBRIFICANTES,  DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO E COM OUTROS PRODUTOS –
MARGENS DE VALOR AGREGADO DE QUE TRATAM AS TABELAS ANEXAS AO ATO

COTEPE/ICMS Nº 42/2013 – DIVULGAÇÃO

 Ato  COTEPE/MVA  nº  19,  de  09  de  outubro  de  2019  (DOU
10.10.19)

 Ato  COTEPE/MVA  nº  20,  de  24  de  outubro  de  2019  (DOU
25.10.19)

18.LEI COMPLEMENTAR Nº  160/2017  E CONVÊNIO ICMS  Nº  190/2017  -  ATOS
NORMATIVOS INSTITUIDORES DE ISENÇÕES,  DE INCENTIVOS E DE BENEFÍCIOS FISCAIS

OU FINANCEIRO-FISCAIS,  EM DESACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL –
AUTORIZAÇÃO AOS ESTADOS QUE ESPECIFICA PARA A PUBLICAÇÃO,  REGISTRO E

DEPÓSITO DE DOCUMENTOS E PLANILHAS DE ATOS CONCESSIVOS

 Resolução  CONFAZ  nº  27,  de  14  de  outubro  de  2019  (DOU
16.10.19)

 Resolução  CONFAZ  nº  28,  de  14  de  outubro  de  2019  (DOU
16.10.19)

 Resolução  CONFAZ  nº  29,  de  14  de  outubro  de  2019  (DOU
16.10.19)

 Resolução  CONFAZ  nº  30,  de  14  de  outubro  de  2019  (DOU
16.10.19)

 Resolução  CONFAZ  nº  31,  de  14  de  outubro  de  2019  (DOU
16.10.19)

19.MS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÕES COM MEDICAMENTOS, COSMÉTICOS,
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS,  DE PAPELARIA E OUTROS – MODIFICAÇÃO E INCLUSÃO DE
PRODUTOS

 Decreto  nº  15.295  de  07  de  outubro  de  2019  (DOE-MS
08.10.2019)

20.MS – MDF-E E NF-E – AUTORIZAÇÃO PARA INCLUSÃO DA NF-E NO MDF-E EM
MOMENTO POSTERIOR AO INÍCIO DA VIAGEM

 Decreto  nº  15.293  de  07  de  outubro  de  2019  (DOE-MS
08.10.2019)
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21.MT  –  ALTERAÇÕES DIVERSAS –  NÃO INCIDÊNCIA NA TRANSFERÊNCIA DE ATIVO
IMOBILIZADO E MATERIAL DE USO E CONSUMO PARA ESTABELECIMENTO DO MESMO

TITULAR, AUTORIZAÇÃO PARA INSTITUIÇÃO DO REGIME OPTATIVO DE TRIBUTAÇÃO DA
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA COM DISPENSA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO

CORRESPONDENTE À COMPLEMENTAÇÃO DO ICMS  RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA, ENTRE OUTRAS

 Lei nº 10.978 de 29 de outubro de 2019 (DOE-MT 30.10.2019)

22.MT – FUNDO ESTADUAL DE EQUILÍBRIO FISCAL –  ALTERAÇÕES –  RECOLHIMENTO

ANTECIPADO À VISTA

 Decreto nº 270 de 17 de outubro de 2019 (DOE-MT 18.10.2019)
 Decreto nº 275 de 24 de outubro de 2019 (DOE-MT 25.10.2019)

23.MT – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – NOVA REDAÇÃO DO CAPÍTULO DO RICMS-MT
 Decreto nº 271 de 21 de outubro de 2019 (DOE-MT 22.10.2019)

24.MT – NOVA ALÍQUOTA INTERNA EM OPERAÇÕES COM ENERGIA ELÉTRICA (A PARTIR
DE 01.01.2020)  –  CONDIÇÕES PARA FRUIÇÃO DE INCENTIVOS FISCAIS -  ENTRE

OUTRAS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO RICMS/MT
 Decreto nº 273 de 24 de outubro de 2019 (DOE-MT 25.10.2019)

25.MT – BENEFÍCIOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – REMISSÃO E ANISTIA

 Decreto nº 274 de 24 de outubro de 2019 (DOE-MT 25.10.2019)
 Decreto nº 283 de 30 de outubro de 2019 (DOE-MT 31.10.2019)
 Decreto nº 285 de 30 de outubro de 2019 (DOE-MT 31.10.2019)

26.MT – PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DO ESTADO DE MATO GROSSO -
PROGRAMA REFIS-MT - ALTERAÇÕES

 Decreto nº 284 de 30 de outubro de 2019 (DOE-MT 31.10.2019)

27.RS - TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE CARGAS - ISENÇÃO - DISCIPLINA – ALTERAÇÕES

PROMOVIDAS NO RICMS/RS
 Decreto nº 54.807, de 01 de outubro de 2019 (DOE-RS 02.10.19)

28.RS  -  SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  OPERAÇÕES COM MATERIAIS ELÉTRICOS,
ELETRÔNICOS,  ELETRODOMÉSTICOS,  MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ENTRE OUTROS –
MARGEM DE VALOR AGREGADO - ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO RICMS/RS

 Decreto nº 54.842, de 29 de outubro de 2019 (DOE-SP 30.10.19)

29.SP - OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM ALUMÍNIO E COM DESPERDÍCIOS E RESÍDUOS
DE METAIS FERROSOS (CONVÊNIO ICMS  Nº 36/2016) -  CREDENCIAMENTO PARA

FINS DE NÃO APLICAÇÃO DO REGIME DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DISCIPLINA –
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA PORTARIA CAT Nº 114/2016

 Portaria CAT nº 60, de 01 de outubro de 2019 (DOE-SP 02.10.19)
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30.SP –  EFD –TABELA DE AJUSTES E INFORMAÇÕES DE VALORES PROVENIENTES DE

DOCUMENTO FISCAL - ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO ANEXO VIII  DA PORTARIA CAT
Nº 147/2009

 Portaria  CAT  nº  66,  de  23  de  dezembro  de  2019  (DOE-SP
24.10.19)
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IPI

JURISPRUDÊNCIA  

1. BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS – ENTREGA DECORRENTE DE MERA LIBERALIDADE

SEM VINCULAÇÃO À OPERAÇÃO DE VENDA –  INEXISTÊNCIA DE DESCONTO
INCONDICIONAL – CARACTERIZAÇÃO COMO DOAÇÃO – INCIDÊNCIA DO IPI

 Solução de Consulta nº 266, de 24 de setembro de 2019 (DOU
02.10.19)

7



IR E CSLL

LEGISLAÇÃO  

1. GUARDA DE LIVROS E COMPROVANTES DE LANÇAMENTOS CONTÁBEIS –  PRAZO E

FORMA

 Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 4, de 09 de outubro de
2019 (DOU 11.10.19)

JURISPRUDÊNCIA  

2. PAGAMENTO POR ESTIMATIVA – APROVEITAMENTO AO FINAL DO ANO-CALENDÁRIO –
INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC – IMPOSSIBILIDADE 

 Precedente do Supremo Tribunal Federal

3. ÁGIO POR RENTABILIDADE FUTURA – PROTOCOLO DE LAUDO DE AVALIÇÃO APÓS 13
MESES DA OPERAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA – MANUTENÇÃO
DA DEDUTIBILIDADE DO ÁGIO

 Precedente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região

4. RECONHECIMENTO JUDICIAL DO DIREITO À COMPENSAÇÃO –  OFERECIMENTO DO

INDÉBITO À TRIBUTAÇÃO APENAS NO MOMENTO EM QUE HOMOLOGADAS AS
COMPENSAÇÕES

 Precedente da Justiça Federal do Rio de Janeiro

5. ÁGIO NA AQUISIÇÃO DE COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO –  EXCLUSÃO –
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

6. EMPRÉSTIMOS À COLIGADAS – NÃO CARACTERIZAÇÃO DE PASSIVO FICTÍCIO,  AINDA
QUE O CONTRATO NÃO ESTEJA REGISTRADO EM CARTÓRIO E NÃO TENHA PREVISÃO DE

JUROS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

7. CRÉDITOS PRESUMIDO DE ICMS  –  CONFIGURAÇÃO DE SUBVENÇÃO PARA
INVESTIMENTO - APLICAÇÃO DA LC Nº 160/2017 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

8. PAGAMENTO DE ESTIMATIVA APÓS O ENCERRAMENTO DO PERÍODO DE APURAÇÃO –
COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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9. IRRF – FALTA DE RECOLHIMENTO – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ACIONISTAS,
CONTROLADORES, DIRETORES, GERENTES OU REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA –
POSSIBILIDADE

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10.COMPARTILHAMENTO DE CUSTOS –  INCIDÊNCIA DE IRRF,  CIDE,  PIS  E COFINS

QUANDO NÃO ATENDIDOS OS REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO

 Solução de Consulta nº 276, de 26 de setembro de 2019 (DOU
02.10.19)

11.COMPENSAÇÃO DE ESTIMATIVAS – IMPOSSIBILIDADE NOS CASOS DE UTILIZAÇÃO DE

BALANCETES DE SUSPENSÃO E REDUÇÃO 
 Solução de Consulta nº 279, de 26 de setembro de 2019 (DOU

02.10.19)

12.PESSOA JURÍDICA SUBMETIDA AO REGIME DE LUCRO PRESUMIDO – OCORRÊNCIA DE

SITUAÇÃO DE OBRIGATORIEDADE DE APURAÇÃO SOB O REGIME DE LUCRO REAL NO
CURSO DO TRIMESTRE – NECESSIDADE DE APURAÇÃO PELO LUCRO REAL EM TODO O

TRIMESTRE

 Solução de Consulta nº 284, de 30 de setembro de 2019 (DOU
02.10.19)

13.PROGRAMA EMPRESA CIDADÃ – PRORROGAÇÃO DA LICENÇA PATERNIDADE – EFICÁCIA

INDEPENDENTEMENTE DE REGULAMENTAÇÃO A PARTIR DE 01.01.2017
 Solução de Consulta nº 282, de 27 de setembro de 2019 (DOU

02.10.19)

14. IRRF  –  PAGAMENTO A RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR A TÍTULO DE

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PRESTADOS ENTRE EMPRESAS DO MESMO
GRUPO ECONÔMICO EM CONTRATO QUE NÃO ATENDA REQUISITOS PARA

CARACTERIZAÇÃO COMO COMPARTILHAMENTO DE CUSTOS MAS GENERICAMENTE
DENOMINADO COMO TAL – INCIDÊNCIA 

 Solução de Consulta nº 276, de 26 de setembro de 2019 (DOU
02.10.19)

15.ATIVIDADE DE AGENCIAMENTO DE CARGA – MULTA CONTRATUALMENTE PREVISTA

POR ATRASO DE ENTREGA DE CARGA – DEDUTIBILIDADE NO MESMO PERÍODO DE
APURAÇÃO EM QUE AS RECEITAS FORAM REGISTRADAS

 Solução de Consulta nº 281, de 27 de setembro de 2019 (DOU
10.10.19)
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PIS E COFINS

LEGISLAÇÃO  

1. REGULAMENTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS DE PIS E DE COFINS – CONCEITO

DE INSUMO – COMPOSIÇÃO DE CRÉDITOS

 Instrução Normativa RFB nº 1.911,  de 11 de outubro de 2019
(DOU 15.10.19)

JURISPRUDÊNCIA  

2. ICMS-ST  –  INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS DA NÃO
CUMULATIVIDADE

 Precedente do Superior Tribunal de Justiça

3. REGIME MONOFÁSICO – EXCLUSÃO DO ICMS-ST – IMPOSSIBILIDADE

 Precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região

4. CRÉDITOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE – CONCEITO DE INSUMO - DIREITOS AUTORAIS –
INDÚSTRIA GRÁFICA - POSSIBILIDADE

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

5. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS  –  CONFIGURAÇÃO DE SUBVENÇÃO PARA
INVESTIMENTO – EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

6. FRETE ENTRE ESTABELECIMENTOS –  FORMAÇÃO DE LOTE PARA EXPORTAÇÃO –
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

7. DESPESAS RELACIONADAS À ÁREA ADMINISTRATIVA E COMERCIAL –  NÃO
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE INSUMO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

8. REGIME MONOFÁSICO –  OPERAÇÕES DE REVENDA –  IMPOSSIBILIDADE DE

APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS SOBRE DESPESAS COM FRETES NA VENDA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

9. LUCRO DA EXPLORAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE DECISÃO IRRECORRÍVEL INDEFERINDO O
BENEFÍCIO – IMPOSSIBILIDADE DE LANÇAMENTO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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10.AQUISIÇÕES, POR ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL LOCALIZADO NA ZFM, DE PRODUTOS

SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA BENEFICIADOS POR ALÍQUOTA ZERO
ORIUNDOS DE REVENDEDORA LOCALIZADA FORA DA ZFM  –  IMPOSSIBILIDADE DE

CREDITAMENTO.  AQUISIÇÕES DE PRODUTOS QUE,  EM FASE ANTERIOR,  ESTIVERAM
SUJEITOS AO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PELAS FABRICANTES FORA DA ZFM
A TÍTULO DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO 

 Solução de Consulta nº 253, de 24 de setembro de 2019 (DOU
02.10.19)

11.REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DO MERCADO

ATACADISTA DE ENERGIA ELÉTRICA (ART. 47 DA LEI 10.637/02) – POSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO ÀS PESSOAS JURÍDICAS INTEGRANTES DA CCEE  RELATIVAMENTE ÀS

OPERAÇÕES DO MERCADO DE CURTO PRAZO 
 Solução de Consulta nº 270, de 24 de setembro de 2019 (DOU

02.10.19)

12.FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS COM SUSPENSÃO,  NÃO INCIDÊNCIA,  ALÍQUOTA
ZERO OU ISENÇÃO – POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO SOMENTE SE UTILIZADOS PARA

ELABORAÇÃO DE PRODUTO SUJEITO AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO

 Solução de Consulta nº 265, de 24 de setembro de 2019 (DOU
02.10.19)

13.ATIVIDADE DE REVENDA DE BENS –  IMPOSSIBILIDADE DE APURAÇÃO DE CRÉDITOS
RELATIVOS A INSUMOS

 Solução de Consulta nº 7.055, de 11 de setembro de 2019 (DOU
11.10.19)

14.SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL – APLICAÇÃO DO REGIME CUMULATIVO NO BOJO DE
OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL

 Solução de Consulta nº 7.060, de 26 de setembro de 2019 (DOU
11.10.19)

15.RECEBIMENTOS DO EXTERIOR A TÍTULO DE LICENCIAMENTO DE TECNOLOGIA – NÃO
CARACTERIZAÇÃO COMO RECEITA DE EXPORTAÇÃO – INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES

 Solução de Consulta nº 7.063, de 30 de setembro de 2019 (DOU
11.10.19)
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DIVERSOS

LEGISLAÇÃO  

1. TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA

 Medida  Provisória  nº  899,  de  16  de  outubro  de  2019  (DOU
17.10.19)

2. SÃO PAULO – NEGÓCIO JURÍDICO PROCESSUAL – REGULAMENTAÇÃO

 Portaria  PGM/SP  nº  128  de  24  de  outubro  de  2019  (DOM
24.10.19)

JURISPRUDÊNCI      A  

3. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE –RECONHECIMENTO DE OFÍCIO – POSSIBILIDADE

 Precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região

4. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR LÍQUIDO DA FOLHA DE
SALÁRIOS

 Precedente da Justiça Federal de Belo Horizonte

5. COMPENSAÇÃO –  SALDO NEGATIVO FORMADO POR ESTIMATIVAS NÃO

HOMOLOGADAS – APLICAÇÃO DO PARECER NORMATIVO COST Nº 02/2018
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

6. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  PLR  –  INCIDÊNCIA –  OBRIGATORIEDADE DE
EXISTÊNCIA DE REGRAS CLARAS E OBJETIVAS, BEM COMO MECANISMOS DE AFERIÇÃO

PARA FINS DE CONCESSÃO DA VERBA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

7. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – PLR – RECURSA DE PARTICIPAÇÃO DO SINDICATO –
OBRIGATORIEDADE DE COMUNICAÇÃO À AUTORIDADE COMPETENTE – INEXISTÊNCIA –
INCIDÊNCIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

8. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – PLR – OBRIGAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DO SINDICATO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

9. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS APÓS A IMPUGNAÇÃO – PRECLUSÃO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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10.COMPENSAÇÃO – REVISÃO DO CRÉDITO –SALDO NEGATIVO – INAPLICABILIDADE DO
PRAZO DECADENCIAL

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

11.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – ALIMENTAÇÃO FORNECIDA POR TÍQUETE – FALTA

DE ADESÃO AO PAT - INCIDÊNCIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

12. IRT  –  ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE –  DESNECESSIDADE DE ATO
DECLARATÓRIO AMBIENTAL – POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13.PEDIDO DE COMPENSAÇÃO – HOMOLOGAÇÃO TÁCITA – DATA INICIAL DA CONTAGEM

DO PRAZO DE CINCO ANOS – DATA DA APRESENTAÇÃO DO PEDIDO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

14.CIDE-ROYALTIES –  PAGAMENTO A RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR A
TÍTULO DE REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PRESTADOS ENTRE EMPRESAS DO

MESMO GRUPO ECONÔMICO EM CONTRATO QUE NÃO ATENDA REQUISITOS PARA
CARACTERIZAÇÃO COMO COMPARTILHAMENTO DE CUSTOS MAS GENERICAMENTE

DENOMINADO COMO TAL – INCIDÊNCIA 
 Solução de Consulta nº 276, de 26 de setembro de 2019 (DOU

02.10.19)

15. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO –  MERCADORIA IMPORTADA COM MARCA DE CLIENTE
PARCEIRO APOSTA AO LADO DA MARCA DO IMPORTADOR –  CARACTERIZAÇÃO DE

IMPORTAÇÃO POR ENCOMENDA SOMENTE SE FOR POSSÍVEL IDENTIFICAR QUE O
CLIENTE NEGOCIARÁ COM EXCLUSIVIDADE O PRODUTO 

 Solução de Consulta nº 7.053, de 05 de setembro de 2019 (DOU
11.10.19)

16.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  AFASTAMENTO DE MULHER GRÁVIDA QUE

TRABALHA EM LOCAL INSALUBRE –  POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO DO SALÁRIO-
MATERNIDADE PAGO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  CASO TERCEIRIZADA,
NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE ALOCAÇÃO DA EMPREGADA EM
QUALQUER ESTABELECIMENTO,  SEJA PRÓPRIO DA PESSOA JURÍDICA OU EM OUTRO

LOCAL ONDE EMPREGADOS TERCEIRIZADOS PRESTAM SERVIÇOS

 Solução de Consulta  nº  287,  de 13 de outubro de 2019 (DOU
21.10.19) 
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